
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou, nesta sexta-feira (4), no DOU a Instrução
Normativa SIT/MTE Nº 2 que atualiza as regras de fiscalização e cobrança do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS). A medida visa garantir os direitos dos trabalhadores e reforçar a
responsabilidade das empresas no recolhimento correto das contribuições.

A nova norma acompanha as mudanças trazidas pela implantação do FGTS Digital, uma
plataforma que modernizou a arrecadação, fiscalização e cobrança do Fundo. 

A regulamentação começa a ser aplicada pelos auditores-fiscais do Trabalho imediatamente,
após a publicação no Diário Oficial da União. Substituindo a Instrução Normativa nº 2, de 2021, o
novo texto traz um modelo mais ágil e eficaz, com fluxos distintos para o FGTS confessado e o
não confessado.

No primeiro caso, o FGTS confessado já está identificado nos registros do governo e pode ser
cobrado de forma mais direta, enquanto o FGTS não confessado exige uma ação fiscalizatória
para ser detectado e regularizado, tornando-se uma infração mais grave.

Organizada em 11 capítulos, a IN abrange desde normas gerais de fiscalização até
procedimentos de liquidação dos créditos devidos.
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MTE atualiza Instrução Normativa e moderniza
fiscalização do FGTS

TRABALHISTA

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) lançou no dia 03.04.2025 o Painel de Informações de
Aprendizagem Profissional, com o objetivo de dar transparência aos dados sobre a contratação
de jovens por meio da Lei nº 10.097/2000. O aplicativo já está disponível no site do MTe.

A plataforma disponibiliza dados desde 2020, permitindo a filtragem por estado, setor
econômico, idade, escolaridade, gênero e raça. Além disso, é possível acompanhar mensalmente
a movimentação de contratos iniciados e finalizados, bem como o número total de jovens
aprendizes em atividade. O lançamento do painel reforça o compromisso do MTE em
modernizar a divulgação de estudos e estatísticas laborais, alinhado às demandas por
transparência e eficiência na gestão pública.

A Lei da Aprendizagem (Lei nº 10.097/2000) determina que empresas de médio e grande porte
contratem jovens de 14 a 24 anos como aprendizes, oferecendo formação teórica e prática. Essa
iniciativa é uma das principais portas de entrada para os jovens no mercado de trabalho,
contribuindo para sua qualificação profissional e ajudando a reduzir o desemprego juvenil. Em
fevereiro deste ano, o Brasil registrou 633.720 aprendizes com vínculo ativo.

Ministério do Trabalho e Emprego lança painel
digital com dados sobre aprendizagem profissional

mailto:juridico@sicepotmg.com
https://www.sicepotmg.com/


Previdenciário | Trabalhista | Ambiental

Publicação exclusiva para os Associados do Sindicato da Indústria da Construção Pesada no Estado de Minas Gerais
Produzido pela Assessoria Jurídica do SICEPOT-MG - Apoio: Santiago Ferreira Pinto Advogados Associados
Telefone: (31) 2121-0401 - E-mail: juridico@sicepotmg.com  |  Site: www.sicepotmg.com 02

O vínculo empregatício, por seu caráter personalíssimo, é considerado extinto

automaticamente com o falecimento do trabalhador. Isso significa que o contrato de

trabalho não pode ser continuado ou transferido após o óbito. Diante disso, quando a

extinção do contrato for motivada pelo óbito do trabalhador, a data de desligamento no

eSocial deve coincidir, sempre, com a data do falecimento, mesmo que o empregador tenha

tomado conhecimento do óbito em momento posterior.

eSocial - Desligamento em Caso de
Falecimento de Empregado

SAÚDE E SEGURANÇA

A 24ª Reunião da Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), realizada nos dias 1º
e 2 de abril sob a coordenação do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), trouxe
avanços significativos na regulamentação de normas de segurança e saúde no
trabalho. O encontro, que reuniu representantes do governo, empregadores e
trabalhadores, aprovou medidas que fortalecem a proteção e o bem-estar dos pro-
fissionais em suas atividades.

A CTPP decidiu suspender por 12 meses a obrigatoriedade do uso de calçado de
segurança prevista na Norma Regulamentadora 38 (NR-38), que trata da segurança e
saúde na limpeza urbana e no manejo de resíduos sólidos. A medida, solicitada por
representantes de empregadores e trabalhadores, não isenta as empresas da
responsabilidade de garantir a segurança dos funcionários. Durante esse período, os
empregadores deverão fornecer calçados de proteção adequados, conforme os riscos
identificados no Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), previsto na NR-1.

Novas regras de segurança no trabalho e
suspensão temporária do uso obrigatório
de calçado de segurança 

A 2ª turma do TRT da 3ª região indeferiu adicional de insalubridade em grau máximo a

agente de asseio e conservação que prestava serviços de limpeza a drogaria. Para o

colegiado, como o ambiente higienizado era utilizado apenas por grupo restrito de

empregados, não restou caracterizada a natureza coletiva do espaço, requisito exigido pela

jurisprudência para configuração da insalubridade.

Processo: 0010883-39.2024.5.03.0007

TRT-3: Limpeza de banheiro para
funcionários não gera insalubridade
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Licitação. Obras e serviços de engenharia. Orçamento estimativo. Pesquisa de
preço. Local. Justificativa. Vantagem.
A omissão do art. 23, § 2º, da Lei 14.133/2021 quanto à possibilidade da realização de cotação
local no caso de obras e serviços de engenharia não deve obstar, por si só, a prática de
pesquisa local de valores de insumos para definição do preço estimado da contratação, desde
que sua adoção seja devidamente justificada e a vantagem em relação ao sistema referencial
de custos demonstrada pelo orçamentista, nos termos do art. 8º do Decreto 7.983/2013, cuja
aplicação no âmbito da referida lei está autorizada pela IN Seges-ME 91/2022.
Acórdão TCU 136/2025 Plenário (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitação. Habilitação de licitante. Exigência. Reserva legal. Deficiência. Declaração.
Ministério do Trabalho e Emprego. Certidão.
Certidão do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) que indique o não cumprimento do
percentual exigido pelo art. 93 da Lei 8.213/1991 não é suficiente, por si só, para a inabilitação de
licitante que declarou cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência
e para reabilitados da Previdência Social (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021). É necessário
oferecer ao licitante a oportunidade de comprovar a veracidade de sua declaração por meio de
outras evidências, a exemplo de extratos dos dados registrados no e-Social.
Acórdão 523/2025 Plenário (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira)

Licitação. Edital de licitação. Alteração. Habilitação de licitante. Documentação.
Prazo. Reabertura.
É irregular a retificação de edital que altera substancialmente a documentação necessária para
habilitação no certame sem reabertura dos prazos iniciais (art. 55, § 1º, da Lei 14.133/2021). A
republicação do edital é necessária quando as alterações impactam não apenas itens relativos
ao objeto da contratação e sua precificação, mas também a competitividade do certame.
Acórdão 1201/2025 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro Antonio Anastasia)

Licitação. Proposta. Preço. Inexequibilidade. Presunção relativa. Diligência.
O critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção relativa de
inexequibilidade de preços, devendo a Administração, nos termos do art. 59, § 2º, da referida lei,
dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.
Acórdão 214/2025 Plenário (Representação, Relator Ministro Jhonatan de Jesus)

Responsabilidade. Convênio. Gestor sucessor. Conduta omissiva. Obra paralisada.
A responsabilidade do prefeito sucessor fica caracterizada quando, com recursos disponíveis
e sem comprovação de inviabilidade, não der continuidade a obra iniciada e não acabada pelo
seu antecessor, por implicar desperdício de recursos públicos e contrariar os princípios da
continuidade administrativa e da eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal).
Acórdão 14/2025 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto
Augusto Sherman)

LICITAÇÃO E CONTRATOS

Jurisprudência do TCU - contém informações sintéticas de
decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam
indicação de relevância sob o prisma jurisprudencial.
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PORTARIA MTE Nº 491,  DE 31 DE MARÇO DE 2025(DOU de 01/04/2025 Seção I  Pág.

115)  - Altera a Portaria MTE Nº 435, de 20 de março de 2025, que estabelece

critérios e procedimentos operacionais para a consignação dos descontos em

folha de pagamento, de que trata o art.  1º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro

2003, com redação dada pela Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025. 

RESOLUÇÃO CFFA Nº 770, DE 29 DE MARÇO DE 2025(DOU de 01/04/2025 Seção I  Pág.

126)  - Dispõe sobre a regulamentação da atuação do fonoaudiólogo em saúde

mental na perspectiva da atenção psicossocial.

DECRETO Nº 12.425, DE 3 DE ABRIL DE 2025(DOU de 04/04/2025 Seção I  Pág. 04) -

Dispõe sobre a antecipação do abono anual devido aos segurados e aos

dependentes da Previdência Social no ano de 2025.

PORTARIA MTE Nº 505, DE 3 DE ABRIL DE 2025 (DOU de 04/04/2025 Seção I  Pág. 80)

- Altera a Portaria MTE nº 435, de 20 de março de 2025, que estabelece critérios e

procedimentos operacionais para a consignação dos descontos em folha de

pagamento, de que trata o art.  1º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro 2003, com

redação dada pela Medida Provisória nº 1.292, de 12 de março de 2025. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SIT/MTE Nº 2,  DE 3 DE ABRIL DE 2025 (DOU de 04/04/2025

Seção I  Pág. 80)  - Dispõe sobre a cobrança e a fiscalização do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço - FGTS e das contribuições sociais instituídas pela Lei

Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

LEGISLAÇÃO

- PARCEIROS INSTITUCIONAIS BRONZE -

- PARCEIROS INSTITUCIONAIS OURO -

https://www.triamanorte.com.br/
https://profitto.co/
https://www.taupoambiental.com.br/
https://fck.ind.br/
https://www.sicoob.com.br/web/sicoobcredimonte/sicoob-credimonte
https://safeoneasy.com/
https://www.avidesign.com.br/
https://pottencial.com.br/
https://itaipumg.com.br/
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